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PARECER
COM(201 3)301
a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E
DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) n.° 1083/2006 do
Conseiho no que diz respeito a determinadas disposicöes de
gestão financeira aplicáveis a certos Estados-Membros afetados
ou ameacados por graves dificuldades de estabilidade
financeira e as regras de anulacao das autorizacoes aplicáveis a
certos Estados-Membros
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lel n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei fl.°

21/2012. de 17 de maio, que regu!a a acompanhamento, apreciação e pronüncia pela

Assernbleia da Repüblica no âmbito do processo de construcao da União Europeia,

bern corno da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, cumpre apreciar a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO que altera o Regulamento (CE) fl.0 1083/2006 do

Conseiho no que diz respeito a determinadas disposiçöes de gestäo financeira

ap!icáveis a certos Estados-Membros afetados ou ameaçados por graves dificuldades

de estabilidade financeira e as regras de anu!ação das autorizaçöes aplicáveis a

certos Estados-Membros [COM(201 3)301 ]

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Econornia e Obras Püblicas,

atento a respetivo objeto, a qua! ana!isou a referida iniciativa e aprovou a Re!atório que

se anexa ao presente Parecer, de!e fazendo parte integrante.

PARTE U- CONSIDERAN DOS

A presente proposta de Regulamento do Par!amento Europeu e do Conseiho visa

proporcionar aos Estados-membros beneficiãrios de programas de assistência

financeira, em vigor ou a vigorar no futuro, condiçöes financeiras para prosseguir a

ap!icaçâo dos programas da politica de coesão, potencialmente afetados por

problemas de Iiquidez decorrentes da execução dos prograrnas de consolidacão

orçamental. Assim, o disposto fiesta proposta de Regulamento permite a Cornissão

aurnentar os pagamentos a esses palses durante a perlodo de vigencia dos

mecanismos de apoio sem a!terar a dotação global ao abrigo da polItica de coesâo

para a perIodo 2007-2013 e sem que a contribuiçâo dos fundos para a eixo priaritário

em causa ultrapasse a montante referido na decisâo da Carnissão que aprova a

respetivo programa operacional. 0 aumento previsto corresponde a urn rnontante
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calculado por uma majoracao de dez pontos percentuais sobre as taxas de

cofinanciarnento dos eixos prioritários dos programas, aplicada as novas despesas

certificadas durante o periodo em causa e ate ao limite máximo previsto para os

pagamentos. Para este efeito, altera-se em conformidade o artigo 77° do Regulamento

Geral (que define as regras cornuns aplicáveis aos três fundos).

Por outro lado, em aplicação das Conclusöes do Conselho e tendo em vista facilitar a

plena absorção dos fundos de 2007-2013 afetados a Roménia e a Eslováquia, onde se

verificam problemas de execuçao, consagra-se a prorrogacao do prazo de anulação

automática dos fundos previstos nos envelopes financeiros nacionais referentes

aqueles dois paises quanto as autorizaçöes de 2011 e 2012, que vêm assim o seu
prazo de anulação autornática prorrogado de dois para trés anos. Para este efeito,

altera-se o artigo 93° do Regulamento Geral. Mantém-se, porérn, inalterada a data
final de elegibilidade das despesas do perlodo de programaçâo: 31 de dezembro de
2015.

Do PrincIpio da Subsidiariedade

A proposta em apreciacâo cumpre o principio da subsidiariedade na medida em que

prossegue objetivos que não seriarn suficientemente atingidos ao nivel de cada um

dos Estados-Membros, sendo, pelo contrário, mais bern alcançados ao nivel da Uniâo

Europeia, designadamente através da mobilização de recursos financeiros
cornunitários.

PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da cornissão competente, a
Corn issão de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A presente iniciativa näo viola o principio da subsidiariedade, na rnedida em que o
objetivo a alcancar será mais eficazmente atingido através de uma açâo da União;
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2. Em relaçao a iniciativa em análise, o processo de escrutinio deve dar-se por

conci uldo.

Palácio deS. Bento, 9 dejulho de 2013

o Deputado ALtor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Pedro Silva Pereira) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

RelatOno da Comissão de Economia e Obras Püblicas.
















